
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.231 - SP (2014/0185926-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JANDIRA DEARO FRANQUI 
ADVOGADO : MARCOS VINÍCIUS QUESSADA APOLINÁRIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. EXTENSÃO DA PROPRIEDADE. 
CONTEXTO PROBATÓRIO QUE DESCARACTERIZA A CONDIÇÃO 
DE SEGURADA ESPECIAL. ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS FIXADAS 
PELO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. O tamanho da propriedade rural, por si só, não tem o condão de descaracterizar o 
regime de economia familiar quando preenchidos os demais requisitos legalmente 
exigidos. Precedentes.
2. Na espécie, o Tribunal a quo considerou outros elementos para descaracterizar o 
regime de economia familiar. Manutenção da Súmula 7/STJ ante à necessidade de 
reexame de prova para a análise do pleito recursal. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 23 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1361106 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2014 Página  1 de 4
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JANDIRA DEARO FRANQUI 
ADVOGADO : MARCOS VINÍCIUS QUESSADA APOLINÁRIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Jandira Dearo Franchi contra decisão 

assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ DE TRABALHADORA RURAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. DIMENSÃO DA PROPRIEDADE. REGIME 
DE ECONOMIA FAMILIAR. EMPREGADOR RURAL. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta a agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que verificar o conjunto probatório para fins de demonstração do 

labor campestre não implica reexame fático. Acrescenta que sua propriedade rural é pequena 

nos termos da lei e da jurisprudência e que o auxílio de empregados na lavoura, não retira o 

regime de economia familiar.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. REGIME 
DE ECONOMIA FAMILIAR. EXTENSÃO DA PROPRIEDADE. CONTEXTO 
PROBATÓRIO QUE DESCARACTERIZA A CONDIÇÃO DE SEGURADA 
ESPECIAL. ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS FIXADAS PELO TRIBUNAL A 
QUO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O tamanho da propriedade rural, por si só, não tem o condão de descaracterizar o 
regime de economia familiar quando preenchidos os demais requisitos legalmente 
exigidos. Precedentes.
2. Na espécie, o Tribunal a quo considerou outros elementos para descaracterizar o 
regime de economia familiar. Manutenção da Súmula 7/STJ ante à necessidade de 
reexame de prova para a análise do pleito recursal. 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

Cumpre asseverar que o tamanho da propriedade rural, por si só, não tem o condão de 

descaracterizar o regime de economia familiar quando preenchidos os demais requisitos 

legalmente exigidos. 

Na espécie, o Tribunal a quo considerou outros elementos para descaracterizar o 

regime de economia familiar. 

Manutenção da Súmula 7/STJ ante à necessidade de reexame de prova para a análise 

do pleito recursal. 

Ilustrativamente:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA RURAL POR IDADE - 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR - EXTENSÃO DA PROPRIEDADE - 
OUTROS ELEMENTOS - REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ. 
1. O tamanho da propriedade rural, por si só, não tem o condão de 
descaracterizar o regime de economia familiar quando preenchidos os demais 
requisitos legalmente exigidos. 
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2. Hipótese em que o Tribunal local considerou outros elementos para 
descaracterizar o regime de economia familiar. Incidência da Súmula 7/STJ ante à 
necessidade de reexame de prova para a análise do pleito recursal. 
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1.403.506/MG, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJe 
16/12/2013)

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0185926-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.471.231 / SP

Números Origem:  1012005000108  10805  1222209  200703990350919  350916420074039999  500000108  
500009214  5880120050009214

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JANDIRA DEARO FRANQUI
ADVOGADO : MARCOS VINÍCIUS QUESSADA APOLINÁRIO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JANDIRA DEARO FRANQUI
ADVOGADO : MARCOS VINÍCIUS QUESSADA APOLINÁRIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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